
 
 

 

AgRg na REVISÃO CRIMINAL Nº 5.884 - DF (2023/0043125-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FABRICIO BONI 
ADVOGADO : GERALDO ANTONIO PIRES  - SP116698 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA REVISÃO CRIMINAL. DECISÃO QUE 
INDEFERE PEDIDO LIMINAR. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
1. "Nos termos da orientação sedimentada por esta Corte Superior, é incabível 
agravo regimental contra decisão que, fundamentadamente, concede ou rejeita 
pedido de liminar em habeas corpus." (AgRg no RHC n. 172.564/PR, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023).
2. Entendimento aplicável, por analogia, ao presente caso.
3. Agravo regimental não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
 
Brasília (DF), 08 de março de 2023 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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ADVOGADO : GERALDO ANTONIO PIRES  - SP116698 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FABRICIO BONI contra decisão 
que indeferiu o pedido liminar.

Alega que deveria ser fixado o regime inicial semiaberto, por se tratar de réu 
primário e cuja pena fixada é inferior a 8 anos de reclusão.

Relata que foi preso em regime fechado no dia 23/1/2020 e que, a partir de 
25/3/2020, passou a cumprir a pena em regime domiciliar, razão pela faria jus à progressão de 
regime.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente agravo à 
apreciação pela Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

O presente agravo não merece conhecimento. 
"Nos termos da orientação sedimentada por esta Corte Superior, é incabível 

agravo regimental contra decisão que, fundamentadamente, concede ou rejeita pedido de liminar 
em habeas corpus." (AgRg no RHC n. 172.564/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Tal entendimento é aplicável, por analogia, ao presente caso.
Diante do exposto, não conheço do agravo.
É como voto. 

Documento: 2268087 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2023 Página  4 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2023/0043125-5 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 5.884 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15030447420188260566

EM MESA JULGADO: 08/03/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : FABRICIO BONI 
ADVOGADO : GERALDO ANTONIO PIRES  - SP116698 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FABRICIO BONI 
ADVOGADO : GERALDO ANTONIO PIRES  - SP116698 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1), Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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